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d) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 
exercício das funções;

e) Terem cumprido as leis de vacinação obrigatória;
f) Possuírem a habilitação académica exigida no presente aviso;

10.1 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado inicia  -se sempre entre trabalha-
dores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida. Em caso de impossibilidade de ocupação 
de todos ou alguns postos de trabalho por aplicação da norma atrás 
descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos dos n.º 4 e 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, conjugado com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril.

11 — Apresentações das candidaturas — As candidaturas serão forma-
lizadas obrigatoriamente, sob pena de exclusão, através de formulário de 
candidatura, para o efeito, ao dispor na Junta de Freguesia de Abaças e 
na página electrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt sendo entregue 
pessoalmente no citado serviço ou remetido pelo correio, sob registo 
e com aviso de recepção, para a Junta de Freguesia de Abaças — Rua 
Principal, n.º 1, 5000 -014 Abaças — Vila Real. Não serão aceites can-
didaturas por via electrónica. Se assim o entenderem, os candidatos 
poderão indicar outros elementos que considerem relevantes para a 
apreciação do seu mérito, ou de constituírem motivo de preferência 
legal, devidamente comprovados.

11.1 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos previstos nas 
alíneas a), b) e f) do n.º 10, do presente aviso de abertura; (cópia do 
bilhete de identidade e contribuinte e ou cartão de cidadão, certificado 
de habilitação literária);

b) Os candidatos portadores de deficiência (incapacidade permanente 
igual ou superior a 60 %) e abrangidos pelo Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, devem declarar no requerimento de candidatura, o 
respectivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispensada a 
apresentação imediata de documento comprovativo. Devem mencionar, 
ainda, todos os elementos necessários ao cumprimento da adequação 
dos processos de selecção, nas suas diferentes vertentes, às capacidades 
de comunicação/expressão;

c) Currículo profissional detalhado e devidamente datado e assinado, 
do qual deve constar, designadamente, as habilitações académicas, as 
funções desempenhadas, bem como as actualmente exercidas, com 
indicação dos respectivos períodos de duração, e actividades relevantes, 
assim como, a formação profissional detida com indicação das acções de 
formação finalizadas indicando a respectiva duração, data de realização 
e entidades promotoras;

d) Para os candidatos com relação jurídica por tempo indeterminado, 
declaração, devidamente autenticada e actualizada, emitida pelo serviço 
de origem, da qual constem a categoria de que é titular, a natureza do 
vínculo, o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública 
e as classificações de serviço, com indicação das respectivas expressões 
quantitativas e menções qualitativas.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a presentação dos documentos 
comprovativos das suas declarações. A não apresentação dos documen-
tos comprovativos dos requisitos de admissão exigíveis nos termos do 
presente aviso determina a exclusão do procedimento concursal.

12 — Métodos de selecção e critérios gerais:
Considerando a urgência do presente procedimento concursal e aten-

dendo à indispensabilidade de enquadramento nos serviços da freguesia, 
em tempo útil, para fazer face a necessidades de pessoal necessário à 
prossecução das actividades autárquicas, e de acordo com a possibilidade 
estabelecida no n.º 4 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de Abril, será utilizado apenas um único método de selecção obriga-
tório, igual para todos os candidatos, a Prova de Conhecimentos (PC), 
complementado por Entrevista Profissional de Selecção (EPS).

12.1 — Prova de conhecimento (PC) — Destina -se a avaliar os níveis 
de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos, assumindo 
forma escrita, natureza teórica e carácter eliminatório para os candida-
tos que obtenham classificação final inferior a 9,5 valores, ou que não 
compareçam à prova, com o programa e legislação em anexo ao presente 
aviso, e com a duração de 60 minutos.

12.2 — Entrevista profissional de selecção (EPS) — Com análise 
curricular, visa avaliar, de forma objectiva e sistemática, a experiência 

profissional e aspectos comportamentais evidenciados durante a interac-
ção estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal e terá uma duração prevista entre 15 e 20 minutos.

12.3 — Classificação final (CF) — A ordenação final dos candida-
tos que completem o procedimento será expressa numa escala de 0 a 
20 valores, resultante da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção, por aplicação da 
seguinte fórmula:

CF = PC × 65 % + EPS × 35 %

12.4 — Os critérios de apreciação e de ponderação da prova de conhe-
cimento (PC) e da Entrevista profissional de selecção (EPS), bem como 
o sistema de classificação final (CF), incluindo a grelha classificativa, o 
sistema de valoração final do método e respectiva fórmula classificativa 
constam de actas de reuniões do júri do procedimento concursal, sendo 
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Notificação dos candidatos — De acordo com o preceituado 
no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na 
redacção introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril, os 
candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo. Os candidatos admitidos serão convo-
cados, através de notificação do dia, hora e local para realização dos 
métodos de selecção, nos termos previstos no artigo 32.º e por umas 
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria.

13.1 — O exercício do direito de participação dos candidatos deve ser 
formalizado obrigatoriamente, através de formulário para o efeito, ao 
dispor na sede da Junta de Freguesia de Abaças e na página electrónica 
da DGAEP em www.dgaep.gov.pt.

14 — Publicitação — A lista unitária de ordenação final dos candi-
datos será publicitada, em lugar público e visível, no edifício da Junta 
de Freguesia.

15 — Igualdade de oportunidades — Em cumprimento da alínea h), 
do artigo 9.º, da Constituição da República Portuguesa, a Administração 
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma 
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na redacção introduzida pela Portaria 
n.º 145 -A/2011 de 6 de Abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no dia útil seguinte à presente 
publicação, a partir da data da publicação (no Diário da República), 
afixada na sede da Junta de Freguesia de Abaças e por extracto, no 
prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

ANEXO

Enunciado do programa da prova
escrita de conhecimentos

1 — Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro — Quadro de competências e regime jurídico de fun-
cionamento dos órgãos dos municípios e das freguesias.

2 — Lei n.º 58/2008, de 9 de Setembro — Estatuto disciplinar dos 
trabalhadores que exercem funções públicas.

3 — Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro — Contrato de Trabalho 
em Funções Públicas.

20 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
Fernando José Alves Gaspar.

305489147 

 FREGUESIA DE ALMEIRIM

Aviso n.º 24782/2011

Procedimento concursal comum para a constituição de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado, para o 
preenchimento de dois postos de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Operacional (Referências A e B), previstos no mapa 
de pessoal da Freguesia de Almeirim.
Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, adaptada à administração autárquica pelo Decreto-
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-Lei n.º 209/2009, de 3 de Setembro, conjugados com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e com a Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de Abril, torna -se público que, por deliberação da Junta Freguesia de 
Almeirim, a 19 de Dezembro do ano de 2011, se encontra aberto pelo 
período de 10 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
o preenchimento de dois postos de trabalho, na carreira/categoria de 
Assistente Operacional, para a constituição de relação jurídica de em-
prego público por tempo determinado, previstos no mapa de pessoal da 
Freguesia de Almeirim, no regime de contrato de trabalho em funções 
públicas, mediante recrutamento excepcional, nos termos do artigo 10.º, 
n.º 2, da Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho.

Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constitu-
ídas reservas de recrutamento próprias, uma vez que ainda não foram 
publicitados quaisquer procedimentos nos termos dos artigos 41.º e 
seguintes da referida portaria, encontrando -se igualmente dispensada, 
temporariamente, a consulta à entidade ECCRC.

1 — Número de postos de trabalho:
Referência A: 1 (um)
Referência B: 1 (um)

2 — Caracterização dos postos de trabalho:
Referência A: realizar todos os serviços cemiteriais; efectuar a limpeza 

e manutenção do cemitério e zonas envolventes; assegurar a limpeza 
das vias e espaços públicos da Freguesia; manusear equipamentos, fer-
ramentas e utensílios manuais ou eléctricos, necessários à execução dos 
trabalhos e proceder à sua arrumação e limpeza; conduzir os veículos da 
Freguesia e garantir a sua limpeza e manutenção; executar tarefas que 
lhe forem atribuídas pelo Executivo e que se enquadrem no conteúdo 
funcional de grau um de complexidade; prestar apoio às actividades 
dinamizadas pela Freguesia.

Referência B: efectuar a limpeza das instalações do cemitério; ma-
nusear equipamentos, ferramentas e utensílios manuais ou eléctricos, 
necessários à execução dos trabalhos e proceder à sua arrumação e 
limpeza; garantir o atendimento ao público no cemitério e proceder à 
prestação de informações; garantir a organização de dados cemiteriais; 
executar tarefas que lhe forem atribuídas pelo Executivo e que se en-
quadrem no conteúdo funcional de grau um de complexidade; prestar 
apoio às actividades dinamizadas pela Freguesia.

3 — Local de trabalho: Freguesia de Almeirim.
4 — Posicionamento remuneratório: Posicionamento remuneratório: 

será objecto de negociação entre o trabalhador e a Junta de Freguesia, 
de acordo com o disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro e o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, com a redacção da 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, sendo a posição remuneratória 
de referência de 485,00 €.

5 — Requisitos de admissão: só podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal os indivíduos que, até ao termo do prazo fixado para 
a apresentação das candidaturas, satisfaçam os requisitos previstos no 
artigo 8.º da lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

5.1 — Nível habilitacional exigido: escolaridade mínima obrigatória, 
de acordo com a idade, ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 
4.ª classe; nascidos após 01/01/1967 é exigido a 6.ª classe ou 6.º ano de 
escolaridade; nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escola-
ridade. Não é possível substituir as habilitações exigidas por formação 
ou experiência profissional.

6 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não serão admitidos os candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal do serviço idênticos aos postos de trabalho cuja ocu-
pação se pretende com o presente procedimento concursal.

7 — O recrutamento para a constituição da relação jurídica de em-
prego público por tempo determinado nas modalidades previstas no 
n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, inicia -se 
sempre entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de 
sujeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado ou se encontrem colocados em situação de mobilidade 

especial, conforme o n.º 5, do artigo 6.º da lei acima referida. Em caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação 
da norma atrás descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, conforme o n.º 6, do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro.

8 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de 
Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, 
disponibilizado em suporte de papel na sede da Freguesia, ou na página 
electrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt.

8.1 — A entrega das candidaturas poderá ser efectuada:
Pessoalmente na Freguesia de Almeirim, Rua 5 de Outubro, n.º 71, 

2080 -090 Almeirim, das 09h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00, sendo 
emitido recibo da data de entrada; ou

Através de correio registado e com aviso de recepção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respectivo registo para o termo do 
prazo fixado.

8.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Comprovativos das acções de formação e de outros factos eviden-

ciados no currículo profissional;
d) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 

conste a relação jurídica de emprego público, para os candidatos deten-
tores dessa relação jurídica;

e) Currículo profissional, datado e assinado.

8.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos, 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

8.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

9 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

10 — Métodos de selecção: os candidatos serão sujeitos aos métodos 
de selecção abaixo indicados:

a) Avaliação Curricular (AC) — Ponderação de 45 %;
b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — Ponderação 

de 55 %;
c) Classificação Final (CF) — AC (45 %) + EAC (55 %).

10.1 — Avaliação curricular: visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica e profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e formação realizada 
na adequação às tarefas descritas na caracterização dos postos de tra-
balho, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho relativa ao 
último período, não superior a três anos, em que exerceu funções na 
administração pública.

10.1.2 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorado até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que possuam Relação Jurídica de Emprego Público e tenham sido ava-
liados pelo SIADAP.

A nota final da avaliação curricular é calculada pela seguinte fór-
mula:

AC = 0,20 HA + 0,20 FP + 0,50 EP + 0,10 AD

Para quem não possua Relação Jurídica de Emprego Público, ou não 
tenha sido avaliado, a nota final da avaliação curricular é calculada pela 
seguinte fórmula:

AC = 0,30 HA + 0,20 FP + 0,50 EP

10.1.3 — No parâmetro da formação profissional apenas serão con-
siderados os cursos de formação nas áreas de actividade específicas 
para que é aberto o presente procedimento concursal, que se encontrem 
devidamente comprovados.

10.1.4 — A experiência profissional refere -se ao desempenho efectivo 
de funções nas áreas para as quais é aberto o presente procedimento. Só 
será contabilizado como tempo de experiência profissional o correspon-
dente ao desenvolvimento de funções inerentes aos postos de trabalho 
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a preencher, que se encontrem devidamente comprovados mediante 
declaração em anexo ao formulário de candidatura.

10.1.5 — A nota final da avaliação de desempenho é obtida através 
da média aritmética simples das avaliações relativas ao último período, 
não superior a três anos, em que exerceu funções na administração 
pública.

10.2 — Entrevista de Avaliação de Competências: visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. As competências a avaliar na EAC 
serão extraídas das correspondentes listas de competências previstas 
na Portaria n.º 1633/2007, de 31 de Dezembro e respectivas carreiras. 
A avaliação da EAC incidirá nas competências que constam nos perfis 
de competências aprovados para os postos de trabalho em concurso e 
que consta na primeira acta do júri. Para esse efeito, será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com os perfis de competências previamente definidos, 
avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — Exclusão e notificação dos candidatos: de acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código de 
Procedimento Administrativo.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

13 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
os métodos de selecção para os quais foram notificados.

14 — O júri do presente Procedimento Concursal será o seguinte:
Presidente: Carla Sofia Galão Lopes, Técnico Superior da Câmara 

Municipal de Almeirim;
1.º Vogal Efectivo: Carla Maria Galanteiro da Costa Gonçalves Es-

teves, Coordenador Técnico da Câmara Municipal de Almeirim, que 
substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efectivo: Cândida Isabel da Conceição Lopes, Assistente 
Técnico da Câmara Municipal de Almeirim;

1.º Vogal Suplente: Fernando Manuel Resende Ferreira e Sousa, 
Assistente Técnico da Câmara Municipal de Almeirim;

2.º Vogal Suplente: Nuno Filipe de Jesus Costa Montez, Técnico de 
Informática da Câmara Municipal de Almeirim.

15 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de selecção, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final, são facultados aos candidatos sempre que solicitados.

16 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 va-
lores num dos métodos ou fases que o comportem e na classificação 
final.

17 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º do Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

19 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, designadamente os candi-
datos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60 %, 
têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

20 — A lista de ordenação final, após homologação, é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público nas 
instalações da sede da Freguesia.

21 — A ordenação do recrutamento efectua -se, por força do disposto 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro, por ordem decrescente da ordenação final dos candidatos 
colocados em situação de mobilidade especial, dos candidatos com re-
lação jurídica por tempo indeterminado e, esgotados estes, dos restantes 
candidatos aprovados.

22 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 Janeiro, o presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da 

República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia 
útil subsequente à publicação no Diário República e por extracto, no 
prazo máximo de três dias úteis, contados a partir da data da publicação 
no Diário da República, em jornal de expansão nacional.

23 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de 
reserva de recrutamento do serviço nos termos do n.º 2 do artigo 40.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 Janeiro.

20 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Junta de Freguesia, 
Joaquim Francisco Leonor Sampaio.

305489228 

 FREGUESIA DE ALQUEVA

Aviso n.º 24783/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 e no n.º 2 do 

artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público 
que, por deliberação da Freguesia de Alqueva de 15 de Dezembro de 
2011, e precedendo procedimento concursal comum para constituir 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado (Aviso 
n.º 17080/2011, Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 01.09.2011, 
foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado, com início de funções a 15 Dezembro de 2011, com Maria 
da Conceição Passinhas Caeiro Correia, para a carreira/categoria de 
Assistente Operacional/Jardineiro, com remuneração pela 1.ª posição 
remuneratória/nível remuneratório 1, correspondente a 485,00€ (qua-
trocentos e oitenta e cinco euros).

(Isento de visto prévio.)
16 de Dezembro de 2011. — O Presidente, Joaquim Eduardo Romão.

305492687 

 FREGUESIA DE ARADA

Aviso n.º 24784/2011
1 — Para efeitos do disposto no artigo 50.º, n.º 2 do artigo 6.º e da 

alínea b) do n.º 1 e dos n.os 3 e 4 do artigo 7.º da Lei n.º 12-A/2008, 
de 27 de Fevereiro, torna-se público que, por deliberação da Junta de 
Freguesia de Arada, de 30 de Setembro de 2011, se encontra aberto 
procedimento concursal na modalidade de relação de emprego público 
por tempo determinado — termo resolutivo certo, tendo em vista a 
ocupação de um posto de trabalho previsto no mapa de pessoal desta 
Autarquia, na categoria de assistente operacional, da carreira de assis-
tente operacional.

2 — Descrição sumária das actividades: O lugar destina-se a activi-
dades e tarefas simples e auxiliares para as quais é requerido esforço 
físico assim como a utilização de ferramentas e processos manuais. 
Recolher lixo, executar diversos serviços em locais públicos, tais como 
limpar, varrer e lavar ruas, recolher os detritos utilizando vassoura e 
pá e vazá-los em carros de mão ou em veículos especiais, manobrar e 
operar máquinas e ferramentas adequadas à limpeza e lavagem das vias 
públicas. Executar tarefas no cemitério e afins.

3 — Habilitações literárias exigidas: Titularidade da escolaridade 
obrigatória.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para os 
efeitos do previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 
22 de Janeiro republicada pela Portaria n.º 145-A/2011.

5 — Legislação aplicável: Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro, e a Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro republicada 
pela Portaria n.º 145-A/2011.

6 — Local de trabalho: O local de trabalho situa-se na área da Fre-
guesia de Arada, Concelho de Ovar.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Os requisitos gerais de admissão, definidos no artigo 8.º da 

Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, são os seguintes:
a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados pela 

Constituição, lei especial ou convenção internacional;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.




